
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.914 - RJ (2016/0206010-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ136118 
AGRAVADO  : FLAVIA MARIA MEDEIROS MARTINS 
ADVOGADO : SAMUEL FRANCISCO CORRÊA DA COSTA FRIAS  - RJ153580 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
DEMORA NA AUTORIZAÇÃO DE CIRURGIA. DANOS MORAIS. VALOR. 
RAZOABILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator

Documento: 1560596 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.914 - RJ (2016/0206010-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE 

contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial por não ser a via adequada para alteração do valor arbitrado 

a título de indenização por danos morais (e-STJ fls. 653/655).

Sustenta a agravante, em síntese, que não cometeu nenhum ato ilícito, não 

podendo ser condenada ao pagamento de indenização por danos morais, e que o valor fixado é 

exorbitante (e-STJ fls. 661/668).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 962.914 - RJ (2016/0206010-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

As alegações referentes ao cabimento ou não de fixação de indenização por 

danos morais não pode ser apreciada, sob pena de supressão de instância, pois as razões do 

recurso especial trataram apenas da violação do artigo 944 do Código Civil e o pedido 

limitou-se à redução do valor da indenização, fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

No que diz respeito ao montante indenizatório, como afirmado na decisão ora 

agravada, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 

reexaminado o que fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 

circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 

análogos, consoante se colhe do seguinte precedente:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA 
DE REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO E FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO A PACIENTE COM ANEURISMA CEREBRAL. DANO MORAL. 
RECUSA INDEVIDA E INJUSTIFICADA. CARACTERIZAÇÃO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nas hipóteses em que há recusa indevida de realização de procedimento e/ou 
fornecimento de medicamento por parte da operadora do plano de saúde para 
tratamento do segurado, como ocorrido no presente caso, a jurisprudência do 
STJ é assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando apenas 
de mero aborrecimento.
2. Somente é possível a revisão do montante da indenização a título de danos 
morais nas hipóteses em que o quantum fixado na origem for exorbitante ou 
irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso em exame. Isso, porque a 
indenização, arbitrada em R$ 20.000,00, não é exorbitante nem desproporcional 
aos danos sofridos pela recorrida, que teve negado indevidamente o fornecimento 
de material essencial à realização de procedimento cirúrgico e de medicamento 
para tratar enfermidade grave, qual seja, aneurisma cerebral.
3. Agravo interno não provido" (AgRg no REsp 1.014.906/MA, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 13/5/2016).
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0206010-2 AREsp 962.914 / RJ

Números Origem:  00055143720108190079  201624505278

PAUTA: 06/12/2016 JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ136118 
AGRAVADO  : FLAVIA MARIA MEDEIROS MARTINS 
ADVOGADO : SAMUEL FRANCISCO CORRÊA DA COSTA FRIAS  - RJ153580 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ136118 
AGRAVADO  : FLAVIA MARIA MEDEIROS MARTINS 
ADVOGADO : SAMUEL FRANCISCO CORRÊA DA COSTA FRIAS  - RJ153580 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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